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4.o Em tudo o demais aplica-se o disposto no Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de
Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Novembro de 2001.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 2.o)

Raças elegíveis

Bovina — Barrosã, Maronesa, Mirandesa, Arouquesa,
Bovina Preta e Marinhoa.

Caprinos — Bravia e Charnequeira.
Ovinos — Saloia, Merina Preta e Galega Bragançana.

Portaria n.o 1450/2001
de 22 de Dezembro

Os vinhos palhete produzidos na região de Ourém
evidenciam características particulares que lhes confe-
rem notoriedade e lhes asseguram um mercado que,
estando ainda centrado num segmento de base regional,
é, no entanto, relevante para a valorização do rendi-
mento dos viticultores dessa região.

Resultantes de métodos de vinificação próprios e de
larga tradição, as suas características organolépticas expres-
sam uma adaptação específica às condições particulares
de natureza ambiental da região onde são produzidos.

Correspondendo à vontade manifestada pelos viticul-
tores importa criar um quadro jurídico que, no respeito
do ordenamento jurídico geral do sector vitivinícola, sal-
vaguarde esta tradição, em particular os métodos pró-
prios de vinificação, distintos dos fixados para os vinhos
palhete em geral, e regular a utilização do nome geo-
gráfico que lhe está subjacente.

A prossecução destes objectivos e o reconhecimento
de uma produção com aspectos singulares devem ser
promovidos no âmbito das regras de produção e do
comércio do Vinho Regional Estremadura.

Assim, nos termos do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 309/91,
de 17 de Agosto, e do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 376/97, de 24 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É reconhecida a designação «Palhete de Ourém»
para vinhos tintos produzidos em Ourém.

2.o A designação «Palhete de Ourém» é utilizada em
complemento da designação «Vinho Regional Estrema-
dura», nos vinhos tintos que:

a) Sejam obtidos a partir de uvas localizadas no
concelho de Ourém e aí vinificados;

b) Obedeçam aos requisitos gerais fixados para o
Vinho Regional Estremadura e, em particular,
para os vinhos com referência à sub-região da
Alta Estremadura;

c) Sejam obtidos a partir de uvas tintas e brancas
em condições a fixar por regulamento interno
da entidade certificadora do Vinho Regional
Estremadura.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Agricultura, em 30 de Novembro de 2001.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 1451/2001

de 22 de Dezembro

Para cumprimento das disposições contidas no
artigo 5.o do Regulamento de Nomenclatura da Orga-
nização Mundial de Saúde, adoptado pela 20.a Assem-
bleia Mundial da Saúde em 22 de Maio de 1967 e apro-
vado para rectificação pelo Decreto-Lei n.o 138/70, de
4 de Abril, com a ratificação publicada no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 176, de 31 de Julho de 1970:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Saúde:

1.o É adoptado, a partir de 1 de Janeiro de 2002,
o modelo de certificado de óbito anexo a esta portaria,
para ser utilizado na certificação médica dos óbitos de
indivíduos falecidos com 28 ou mais dias de idade.

2.o É adoptado, a partir da data indicada no número
anterior, o modelo de certificado de óbito fetal e neo-
-natal anexo a esta portaria, para ser utilizado na cer-
tificação médica dos óbitos de crianças nascidas vivas
e falecidas antes de completarem 28 dias de vida e na
certificação médica dos fetos mortos de 22 ou mais
semanas de gestação.

3.o O certificado referido no n.o 2 poderá, quando
necessário, ser utilizado na certificação médica de fetos
mortos de idade gestacional inferior a 22 semanas.

4.o É revogada, a partir de 1 de Janeiro de 2002,
a Portaria n.o 692/79, de 19 de Dezembro.

O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos, em 28 de Novembro de 2001.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto Regulamentar n.o 20/2001

de 22 de Dezembro

As carreiras de inspecção superior e de inspecção
do grupo de pessoal técnico de inspecção do quadro
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho (IDICT) regem-se actualmente pelo
Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, e pelo Decreto
Regulamentar n.o 3/2000, de 21 de Março.

Tendo sido definido o enquadramento e definida a
estrutura das carreiras de inspecção da Administração
Pública, torna-se necessário promover a sua adaptação
às carreiras de inspecção acima referidas, ao abrigo do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma define e regulamenta a estrutura
das carreiras do grupo de pessoal técnico de inspecção
do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT).

Artigo 2.o

Carreiras de inspector do trabalho

1 — O IDICT, para a prossecução das competências
cometidas à Inspecção-Geral do Trabalho (IGT), dispõe
das seguintes carreiras de inspector do trabalho:

a) A carreira de inspector superior do trabalho;
b) Transitoriamente, e enquanto haja funcionários

nelas integrados, as carreiras de inspector téc-
nico do trabalho e de inspector-adjunto do
trabalho.

2 — As vagas que forem ocorrendo nas carreiras refe-
ridas na alínea b) do número anterior transitam, auto-
maticamente, para a carreira de inspector superior do
trabalho.

Artigo 3.o

Conteúdo funcional

1 — Os inspectores do trabalho concebem e desen-
volvem metodologias e acções de informação, aconse-
lhamento e de controlo, no âmbito de poderes de auto-
ridade pública, nas empresas e outras organizações, com
vista à promoção da melhoria das condições de trabalho.

2 — Na acção de promoção da melhoria das condi-
ções de trabalho, compete aos inspectores do trabalho:

a) Desenvolver as acções necessárias à avaliação
da qualidade de trabalho, das condições de tra-
balho e da gestão e organização da segurança,
higiene e saúde do trabalho;

b) Prestar a entidades patronais, trabalhadores e
seus representantes, nos locais de trabalho, ou
nos serviços da IGT, informações e conselhos
técnicos sobre o modo mais adequado de obser-
varem essas disposições;

c) Notificar para que, dentro de um prazo fixado,
sejam realizadas nos locais de trabalho as modi-
ficações necessárias para assegurar a aplicação
das disposições relativas à segurança, higiene
e saúde dos trabalhadores;

d) Notificar o empregador para adoptar medidas
de prevenção no domínio da avaliação dos riscos
profissionais, designadamente promover, atra-
vés de organismos especializados, medições, tes-
tes ou peritagens incidentes sobre os compo-
nentes materiais de trabalho;

e) Notificar para que sejam adoptadas medidas
imediatamente executórias, incluindo a suspen-
são de trabalhos em curso, em caso de risco
grave ou probabilidade séria de verificação de
lesão da vida, da integridade física ou da saúde
dos trabalhadores;

f) Controlar a obrigatoriedade da criação, por
parte de empresas, dos serviços e órgãos de
segurança, higiene e saúde no trabalho e do
seu funcionamento;

g) Realizar inquéritos em casos de acidentes de
trabalho mortais ou que evidenciem situações
particularmente graves, ou de doenças profis-
sionais que provoquem lesões graves, sem pre-
juízo, neste caso, das competências de outras
entidades, com vista ao desenvolvimento de
medidas de prevenção adequadas nos locais de
trabalho;

h) Dar pareceres no âmbito de processos de licen-
ciamento relativos à instalação, alteração e labo-


